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Adoção. Competência.  Guarda. Interesse. Criança. 

No caso de disputa judicial que envolve a guarda ou mesmo a adoção de crianças ou 
adolescentes, deve-se levar em consideração o interesse deles para a determinação da 
competência, mesmo que para tal se flexibilizem outras normas. Logo, o princípio do juízo 
imediato, previsto no art. 147, I, do ECA, sobrepõe-se às regras gerais do CPC, desde que 
presente o interesse da criança e do adolescente. Assim, o art. 87 do CPC, que estabelece o 
princípio da perpetuatio jurisdictionis, deve ser afastado para que a solução do litígio seja mais 
ágil, segura e eficaz em relação à criança, permitindo a modificação da competência no curso 
do processo, mas sempre considerando as peculiaridades do caso. A aplicação do art. 87 do 
CPC em oposição ao art. 147, I, do ECA somente é possível quando haja mudança de domicílio 
da criança e seus responsáveis, após já iniciada a ação e, consequentemente, configurada a 
relação processual. Esse posicionamento tem o objetivo de evitar que uma das partes mude de 
residência e leve consigo o processo. CC 111.130-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado 
em 8/9/2010.  

Informativo STJ n. 0446 - Período: 06  a 10 de setembro de 2010 
(topo)    
 
 

Adoção. Retratação. Anuência. Genitora. 

Trata-se da ação de adoção ajuizada pelos recorrentes que buscaram, em liminar, a guarda 
provisória da menor impúbere para sua posterior adoção. A criança é fruto de violência sexual 
presumida de padrasto (incesto), sendo que a mãe da infante era também menor impúbere 
quando deu a filha para adoção. Na primeira audiência, em 15/5/2003, a mãe biológica 
voluntariamente a entregou em adoção, com a anuência de seu genitor e representante legal; 
na ocasião, declarou que desejava entregá-la por não possuir condições socioeconômicas de 
criá-la e, a partir dessa audiência, os recorrentes passaram a deter a guarda provisória da 
menor. Houve relatório técnico favorável ao pedido de adoção, mas, como a adolescente 
afirmou ter consentido entregar a filha sob coação do seu pai, o MP requereu a anulação do 
processo de adoção e a designação de nova audiência. Em 28/8/2003, houve a retratação 
formal da mãe biológica e, em 19/11/2003, numa nova audiência com as partes e 
representantes legais, eles fizeram acordo para que a mãe biológica visitasse a filha. Então, 
novo relatório técnico sugeriu o indeferimento do pedido de adoção e um novo parecer do MP 
opinou pela procedência desse pedido, afirmando não haver prova cabal da coação alegada. Em 
2007, o juiz julgou procedente o pedido de adoção da criança, contudo o TJ deu provimento à 
apelação interposta pela mãe biológica (ora recorrida), reconhecendo o vício de consentimento 
em relação à declaração inicial de que pretendia entregar sua filha para a adoção e afirmando, 
ainda, que o lapso temporal até então transcorrido não tinha o condão de elidir o direito da 
mãe biológica de criar sua filha. Anotou-se que os múltiplos mandados de busca e apreensão da 
menor, expedidos desde a publicação do acórdão recorrido, foram infrutíferos, pois a adotanda 
e os recorrentes não foram localizados nos endereços fornecidos nos autos. No REsp, busca-se 
definir se o constatado vício de consentimento da mãe biológica quanto à sua declaração de 
que pretendia entregar sua filha é elemento suficiente para determinar a improcedência do 
pedido de adoção formulado pelos recorrentes, que detêm a guarda da adotanda há quase 
nove anos. Para a Min. Relatora, embora reconheça as emoções que envolvem as questões de 
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adoção, a constatação de vício no consentimento da mãe biológica, com relação à entrega de 
sua filha, não nulifica, por si só, a adoção já provisoriamente realizada, na qual é possível 
constatar a boa-fé dos adotantes. Observa que, entre os direitos materno-biológicos e os 
parentais-socioafetivos, deve ser assegurado primeiro o interesse da criança como elemento 
autorizador da adoção (arts. 6º e 43 do ECA), garantindo-se as condições básicas para o seu 
bem-estar e desenvolvimento sociopsicológico. Afirma não ignorar o sofrimento da mãe 
biológica da adotanda nem os direitos que lhe são inerentes, porém, a seu ver, nem aquele 
nem esses são esteio suficiente para fragmentar a única família de fato que a criança conhece, 
na qual convive desde a tenra idade; se ocorresse a separação, seria afastar a criança de suas 
únicas referências de amor, solidariedade, conforto e autoridade. Frisa que houve todo um 
ajuste pessoal da adotanda com os recorrentes, que, não obstante tenham três filhos comuns, 
dispuseram-se, já com certa idade, a assumir a condição de pais da criança, com a qual não 
nutrem laços consanguíneos. Por fim, entre outras considerações, registra que recolocar a 
adotanda na sua família biológica importaria a sofrida necessidade de uma readaptação de 
todos os valores e costumes construídos ao longo desses anos, além de que essa mudança se 
daria no conturbado período da pré-adolescência. Assim, entende, por todos esses motivos e 
peculiaridades do caso, que se deve manter íntegro o núcleo familiar dos recorrentes. Diante do 
exposto, a Turma deu provimento ao recurso para cassar o acórdão recorrido e restabelecer a 
sentença, concedendo aos recorrentes a adoção pleiteada. Precedente citado: REsp 100.294-
SP, DJ 19/11/2001. REsp 1.199.465-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     
 
 

Infracional - Contra o Patrimônio - Furto Qualificado (Art. 155, § 4o.), 
ECA. Princípio. Insignificância. Reprovabilidade. Conduta. 
 

Na hipótese dos autos, foi aplicada ao paciente a medida socioeducativa de prestação de 
serviços à sociedade em razão da prática de ato infracional análogo ao delito previsto no art. 
155, § 4º, I, do CP. No writ, pretende-se a aplicação do princípio da insignificância, pois a res 
furtiva foi de R$ 70,00. A Turma denegou a ordem por entender que, embora seja possível a 
incidência do mencionado princípio nos casos do ECA, entretanto, para sua aplicação, deve-se 
aferir a mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social da ação, o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento, bem como a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada. In casu, o paciente agiu com razoável periculosidade social, na 
medida em que arrombou a janela da residência da vítima, invadiu seu domicílio para subtrair a 
quantia de R$ 70,00. Assim, não há como reconhecer a mínima ofensividade, tampouco o 
reduzido grau de reprovabilidade da conduta aptos a possibilitar a aplicação do princípio da 
insignificância. Dessa forma, não obstante o valor subtraído, o modus operandi evidencia a 
necessidade de repressão da conduta. Precedentes citados do STF: HC 84.412-SP, DJ 
19/11/2004; do STJ: REsp 1.184.003-RS, DJe 11/5/2011; HC 203.008-SP, DJe 28/6/2011; HC 
195.178-MS, DJe 1º/7/2011, e AgRg no REsp 982.818-RS, DJe 8/6/2011. HC 205.730-RS, 
Rel Min. Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ-CE), julgado em 
23/8/2011.  

Informativo STJ n. 0481 - Período: 15 a 26 de agosto de 2011 
(topo)     
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Ato Infracional - Contra o Patrimônio - Furto Qualificado (Art. 155, § 
4o.). Princípio. Insignificância. Reprovabilidade. Conduta. 

Fora aplicada ao paciente a medida socioeducativa de internação em razão da prática de ato 
infracional análogo ao delito previsto no art. 155, § 9º, II, do CP. No habeas corpus, pretende-
se a aplicação do princípio da insignificância, pois a res furtiva foi avaliada em R$ 80,00. Assim, 
para a aplicação do mencionado princípio, deve-se aferir o potencial grau de reprovabilidade da 
conduta e identificar a necessidade de utilização do direito penal como resposta estatal. Se 
assim é, quanto à pessoa que comete vários delitos ou comete habitualmente atos infracionais, 
não é possível reconhecer um grau reduzido de reprovabilidade na conduta. Logo, mesmo que 
pequeno o valor da res furtiva (cadeira de alumínio), não ocorre desinteresse estatal à 
repressão do ato infracional praticado pelo paciente. Ademais, além de praticar reiteradamente 
atos infracionais, o paciente está afastado da escola e faz uso de drogas. Com isso, a Turma 
denegou a ordem. Precedentes citados do STF: HC 97.007-SP, DJe 31/3/2011; HC 100.690-MG, 
DJe 4/5/2011; do STJ: HC 137.794-MG, DJe 3/11/2009, e HC 143.304-DF, DJe 4/5/2011. HC 
182.441-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     

 
 

Ato Infracional, ECA. Assistente da Acusação. Legitimidade Recursal. 

A questão cinge-se em saber se é possível o recurso da apelação do assistente da acusação no 
ECA. Consta dos autos que o menor foi representado pelo ato infracional análogo ao crime 
tipificado no art. 121, § 2º, II, do CP. A sentença julgou procedente a representação, aplicando-
lhe medida socioeducativa de semiliberdade por prazo indeterminado e desclassificando a 
conduta para o ato infracional análogo ao crime tipificado no art. 129, § 3º, do CP. A defesa e o 
assistente de acusação interpuseram apelação, tendo o tribunal local negado provimento ao 
recurso do menor e dado provimento ao recurso do assistente de acusação para aplicar uma 
medida mais rigorosa: a internação. A defesa interpôs recurso especial, sustentando 
contrariedade aos arts. 118, 120, 121, § 5º, 122, § 2º, e 198 do ECA e 27 do CP. O recurso foi 
inadmitido na origem, subindo a esta Corte por meio de provimento dado a agravo de 
instrumento. A Turma entendeu que, na Lei n. 8.069/1990, a figura do assistente de acusação 
é estranha aos procedimentos recursais da Justiça da Infância e Adolescência. Assim, os 
recursos interpostos em processos de competência especializada devem seguir a sistemática do 
CPC, não havendo previsão legal para aplicação das normas previstas no CPP. Dessa forma, a 
disciplina estabelecida nos arts. 268 a 273 do CPP não tem aplicabilidade nos procedimentos 
regidos pelo ECA, que possui caráter especial, faltando, portanto, legitimidade ao apelo 
interposto por assistente de acusação, por manifesta ausência de previsão legal. Diante dessas 
e de outras considerações a Turma não conheceu do recurso e concedeu o habeas corpus de 
ofício, para anular o acórdão referente à apelação do assistente de acusação restabelecendo o 
decisum de primeiro grau. Precedentes citados: REsp 1.044.203-RS, DJe 16/3/2009, e REsp 
605.025-MG, DJ 21/11/2005. REsp 1.089.564-DF, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
julgado em 15/3/2012.  

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
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(topo) 

 

ECA. Crime análogo. Roubo qualificado. 

Noticiam os autos que foi aplicada ao adolescente medida socioeducativa de internação 
provisória pela prática de ato infracional análogo ao crime de roubo previsto no art. 157, § 2º, 
I, do CP, c/c o art. 103 do ECA. Alegou-se no habeas corpus ser inadequada a medida imposta 
ao adolescente por não estarem presentes as hipóteses previstas no art. 122 do ECA e ainda 
sustenta-se ser possível a aplicação do princípio da insignificância ao caso. Para o Min. Relator, 
não há possibilidade de aplicação do referido princípio no caso concreto, embora se trate da 
subtração de um boné avaliado em R$ 15,00 e algumas moedas no valor de aproximadamente 
R$ 0,80, visto que a conduta foi praticada mediante violência e grave ameaça: para isso se 
utilizou uma faca. Também, segundo consta na sentença, o adolescente possui pelo menos 
mais cinco processos em andamento, quase todos com representação recebida por crime contra 
o patrimônio, prática reiterada para que, com a venda dos produtos, consiga dinheiro para 
sustentar o vício do crack; consignou ainda o juiz que o MP estadual acredita que, enquanto o 
menor estiver nas ruas, continuará a delinquir. Diante desses fatos, para o Min. Relator, o valor 
da coisa subtraída não pode ser analisado de forma isolada. Dessarte, no caso dos autos, o 
paciente efetivamente praticou ato infracional que pressupõe tanto a violência quanto a grave 
ameaça, incidindo na tipificação prevista pelo inciso I do art. 122 do ECA, por isso deve ser-lhe 
aplicada a medida de internação, até por contingência legal. Diante do exposto, a Turma 
denegou a ordem. Precedentes citados: AgRg no AgRg no HC 49.689-SP, DJ 5/2/2007; AgRg no 
HC 73.934-SP, DJe 25/5/2009; HC 80.734-SP, DJ 17/12/2007, e HC 39.451-SP, DJ 22/8/2005. 
HC 188.177-RS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 19/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo)     

 
 

Impossibilidade de cumprimento de medida de segurança em 
estabelecimento prisional comum 

O inimputável submetido à medida de segurança de internação em hospital de custódia e 
tratamento psiquiátrico não poderá cumpri-la em estabelecimento prisional comum, ainda que 
sob a justificativa de ausência de vagas ou falta de recursos estatais. Isso porque não pode o 
paciente ser submetido a situação mais gravosa do que aquela definida judicialmente. 
Precedentes citados: HC 211.750-SP, Sexta Turma, DJe 26/10/2011; HC 207.019-SP, Quinta 
Turma, DJe 31/8/2011. HC 231.124-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 23/4/2013. 

Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 
 

Medidas Protetivas Determinadas de Ofício. 

A Turma entendeu que o magistrado de vara da infância e juventude tem o poder de 
determinar, mesmo de ofício, a realização de matrícula em estabelecimento de ensino, quando 
a criança ou o adolescente estiver em situação de risco, sem que isso importe em violação do 
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princípio dispositivo. O Min. Relator, amparado na uníssona jurisprudência do STF e do STJ, 
registrou a possibilidade de haver ordem judicial mediante provocação. Quanto ao caso 
analisado, com base na doutrina sobre o tema e no acórdão recorrido, afirmou que a ordem de 
ofício dada pelo magistrado tem caráter administrativo-judicial (não jurisdicional) e submete-se 
a controle judicial quanto a sua juridicidade, especialmente quanto aos aspectos da necessidade 
e da proporcionalidade da medida. Com essas observações, entendeu-se que a municipalidade 
não tem direito líquido e certo de se opor ao cumprimento da ordem do juiz da vara da infância 
e juventude, mesmo que esta tenha sido dada de ofício. Precedentes citados do STF: AgRg no 
RE 410.715-SP, DJ 3/2/2006, e do STJ: REsp 1.185.474-SC, DJe 29/4/2010. RMS 36.949-SP, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 13/3/2012.  

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 

 

Medidas Sócio-educativas, ECA. Remissão. Cumulação. Medida 
Socioeducativa. 

A Turma entendeu ser possível cumular a remissão (art. 126 do ECA) com a aplicação de 
medida socioeducativa que não implique restrição à liberdade do menor infrator, nos termos do 
art. 127 do ECA. In casu, não se mostra incompatível a medida socioeducativa de liberdade 
assistida cumulada com a remissão concedida pelo Parquet, porquanto aquela não possui 
caráter de penalidade. Ademais, a remissão pode ser aplicada em qualquer fase do 
procedimento menorista, uma vez que prescinde de comprovação da materialidade e da autoria 
do ato infracional, nem implica reconhecimento de antecedentes infracionais. Dessa forma, não 
ocorre violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa quando a proposta oferecida 
pelo Ministério Público é homologada antes da oitiva do adolescente, como na espécie. 
Precedentes citados do STF: RE 248.018-SP, DJe 20/6/2008; e RE 229.382-SP, DJ 31/10/2001; 
do STJ: HC 135.935-SP, DJe 28/9/2009; HC 112.621-MG, DJe 3/11/2008, e REsp 328.676-SP, 
DJ 22/4/2003. HC 177.611-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 1º/3/2012.  

Informativo STJ n. 0492 - Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012 
(topo) 

 

Seção Cível - Adoção De Criança, Melhor Interesse. 

Cinge-se a questão em saber se uma vez abandonado pelo genitor, que se encontra em local 
incerto, é possível a adoção de menor com o consentimento de sua genitora, sem a prévia ação 
que objetiva a destituição do poder familiar do pai biológico. No caso, as instâncias ordinárias 
verificaram que a genitora casou-se com o adotante e concordou com a adoção, restando 
demonstrada a situação de abandono do menor adotando em relação ao genitor, que foi citado 
por edital. Diante desses fatos, desnecessária a prévia ação para destituição do pátrio poder 
paterno, uma vez que a adoção do menor, que desde tenra idade convive de maneira salutar e 
fraternal com o adotante há mais de dez anos, privilegiará o melhor interesse da criança. 
Precedentes citados: REsp 1.199.465-DF, DJe 21/6/2011; REsp 100.294-SP, DJ 19/11/2001, e 
SEC 259-EX, DJe 23/8/2010. REsp 1.207.185-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 11/10/2011.  
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Informativo STJ n. 0485 - Período: 10 a 21 de outubro de 2011 
(topo) 
 

Tipificação das condutas de fotografar cena pornográfica e armazenar 
fotografias de conteúdo pornográfico envolvendo criança ou 
adolescente. 

Fotografar cena e armazenar fotografia de criança ou adolescente em poses nitidamente 
sensuais, com enfoque em seus órgãos genitais, ainda que cobertos por peças de roupas, e 
incontroversa finalidade sexual e libidinosa, adequam-se, respectivamente, aos tipos do art. 240 
e 241-B do ECA. Configuram os crimes dos arts. 240 e 241-B do ECA quando subsiste 
incontroversa a finalidade sexual e libidinosa de fotografias produzidas e armazenadas pelo 
agente, com enfoque nos órgãos genitais de adolescente - ainda que cobertos por peças de 
roupas -, e de poses nitidamente sensuais, em que explorada sua sexualidade com conotação 
obscena e pornográfica. O art. 241-E do ECA ("Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a 
expressão 'cena de sexo explícito ou pornográfica' compreende qualquer situação que envolva 
criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos 
órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais") trouxe 
norma penal explicativa - porém não completa - que contribui para a interpretação dos tipos 
penais abertos criados pela Lei n. 11.829/2008. Nessa linha de intelecção, a definição de 
material pornográfico acrescentada por esse dispositivo legal não restringe a abrangência do 
termo pornografia infanto-juvenil e, por conseguinte, deve ser interpretada com vistas à 
proteção da criança e do adolescente em condição peculiar de pessoas em desenvolvimento 
(art. 6º do ECA). Desse modo, o conceito de pornografia infanto-juvenil pode abarcar hipóteses 
em que não haja a exibição explícita do órgão sexual da criança e do adolescente e, nesse 
sentido, há entendimento doutrinário. Portanto, configuram os crimes dos arts. 240 e 241-B do 
ECA quando subsiste incontroversa a finalidade sexual e libidinosa de fotografias produzidas e 
armazenadas pelo agente, com enfoque nos órgãos genitais de adolescente - ainda que 
cobertos por peças de roupas -, e de poses nitidamente sensuais, em que explorada sua 
sexualidade com conotação obscena e pornográfica. REsp 1.543.267-SC, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, julgado em 3/12/2015, DJe 16/2/2016. 

Informativo STJ nº 577 - Período: 20 de Fevereiro a 02 de março 2016 
(topo) 

 

Tráfico de Drogas e Condutas Afins. ECA. Tráfico. Internação. 

O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, apesar de sua natureza eminentemente 
hedionda, não enseja, por si só, a aplicação da medida socioeducativa de internação, já que 
essa conduta não revela violência ou grave ameaça à pessoa (art. 122 do ECA). No caso, 
apesar de não estar justificada a internação, nos autos há suficientes elementos para a 
aplicação da medida de semiliberdade. Precedentes citados: HC 148.791-RJ, DJe 26/4/2010, e 
HC 136.253-SP, DJe 13/10/2009. HC 165.704-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, julgado em 2/9/2010. 

Informativo STJ n. 0445 - Período: 30 de agosto a 03 de setembro de 2010 
(topo) 

http://www.stj.jus.br/
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0485'&tipo=informativo
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1543267
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD='0577'
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC%20165704
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?op=imprimir&livre=%40cod%3D%270445%27&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1
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